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Segunda-feira  

Mulheres trabalham 11 horas a mais que homens 
em funções domésticas não remuneradas  

Uma pesquisa do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplica-
da (Ipea) reafirmou que a carga 
de trabalho doméstico para as 
mulheres brasileiras é superior a 
dos homens e a situação se repe-
te nas atividades relacionadas a 
cuidados não remunerados.   

O estudo Gênero é o que 
importa: determinantes do traba-
lho doméstico não remunerado 
no Brasil mostra que, apenas por 
ser mulher, uma pessoa já tem 11 
horas a mais desse tipo de ativi-
dade na rotina semanalmente.  

Elas também sofrem maior 
sobrecarga quando há presença 
de filhos, filhas e idosos e idosas 
acima de 80 anos na configura-
ção familiar. O impacto das cri-
anças pequenas nas jornadas fe-
mininas é o dobro em compara-
ção ao que é registrado na rotina 
dos homens.  

À medida em que filhos e 
filhas crescem, esse peso dimi-
nui e a chegada da adolescên-
cia alivia a carga de trabalho 
tantos das mães quanto dos pais. 
No entanto, o estudo aponta que 
apenas as meninas entre 15 e 18 
anos contribuem para a redução 
das responsabilidades das 
mães.   

Além disso, a presença de 
outros adultos na casa, fora o 
casal, ajuda a reduzir o trabalho 
doméstico masculino, principal-
mente quando essa terceira figu-
ra é uma mulher. Com idosos e 
idosas acima de 80 anos, a mu-

lher tem em média, 3,5 horas de 
trabalho a mais por semana. En-
tre os homens, essa presença não 
faz diferença na rotina.  

O cenário muda de acordo 
com a idade das pessoas pesqui-
sadas. Homens mais jovens, com 
idades entre 18 e 29 anos, parti-
cipam mais dos trabalhos não 
remunerados. Embora os dados 
evidenciem as mudanças com-
portamentais, a estrutura tradici-
onal de divisão sexual do traba-
lho no Brasil se mantém.   

Nem mesmo quando as 
mulheres ganham mais que os 
homens no trabalho remunerado, 
a situação muda. Famílias com 
maior poder aquisitivo contra-
tam bens e serviços que diminu-

em o peso do trabalho domésti-
co, mas para elas o impacto não 
surte efeito, segundo o estudo.   

"Mesmo quando as mulhe-
res respondem pela maior parte 
da renda dos casais, elas conti-
nuam sendo responsáveis pela 
maior quantidade de trabalho 
doméstico, comportando-se de 
forma “tradicional” no espaço 
doméstico como uma maneira 
de neutralizar os “desvios” no 
mercado de trabalho (onde ga-
nham mais que seus companhei-
ros). A educação é um equaliza-
dor das relações de gênero, mas 
seu efeito é também determina-
do por papéis de gênero e raça”, 
ressalta a pesquisa. 

Fonte: Brasil de Fato 
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 SINDSEP/MA recomenda que servidores aguar-

dem a realização de novos estudos sobre o PASEP 
A recomendação da As-

sessoria Jurídica do SINDSEP/
MA é que os servidores públicos 
federais, por ora, não ajuízem 
ações a respeito de supostos da-
nos sofridos em razão de má-
gestão nas contas individuais do 
PASEP.    

Estudos realizados até o 
momento a partir da análise de 
inúmeros processos judiciais, 
bem como dos documentos que 
vêm sendo fornecidos desde 
2019 pelos servidores ao SIN-
DSEP/MA, não revelaram vio-
lações por parte do Banco do 
Brasil na gestão dos valores 
depositados nas contas indivi-
duais de PASEP.  

Nos casos analisados, os 
valores depositados respeitavam 
as normas previstas na Lei Com-
plementar nº 26/1975, que indi-
ca como é feita a remuneração 
dos créditos depositados nas 
contas individuais. 

Nesse sentido, esclarece-
se que, embora o Superior Tri-
bunal de Justiça tenha publicado 
decisão em setembro deste ano 
sobre o PASEP, uniformizando 
entendimentos em todo território 
nacional, o julgamento proferido 
no Tema Repetitivo 1150 ape-
nas analisou aspectos atinentes 
à 1) legitimidade passiva 
(quem deve responder às 
ações); 2) ao prazo prescricio-
nal; 3) e ao termo inicial do 
prazo prescricional.  

Tais questões não aden-
tram ao mérito se houve ou 
não má-gestão nas contas indi-
viduais, isto é, se os servidores 
possuem, de fato, direito a uma 
indenização ou ressarcimento 

em razão dos valores disponibili-
zados, mas apenas analisam as-
pectos da causa que poderiam re-
sultar na extinção das ações inde-
pendentemente da procedência ou 
não do pedido principal. 

A decisão do STJ, nesse 
sentido, definiu que o Banco do 
Brasil deve responder às ações, as 
quais devem ser intentadas no 
prazo de 10 anos a contar da ci-
ência pelos servidores da supos-
ta violação.  

Na prática, a referida deci-
são fixou a legitimidade do Banco 
do Brasil, mas principalmente in-
dicou que as pretensões ainda 
estão dentro do prazo, eis que 
apenas por volta de 2019 come-
çou ser veiculada notícia a respei-
to de tais fatos em âmbito nacio-
nal e, salvo raras exceções, os ser-
vidores não tinham ciência de su-
postos desfalques.  

No entanto, o ajuizamento 
de ações instruídas com cálculos 
realizados por parâmetros incorre-
tos (em geral resultando em valo-
res de grande monta) sujeita os 
servidores a sérios riscos de te-
rem de arcar com custas judici-
ais bem como honorários advo-
catícios em favor dos advogados 
do Banco do Brasil, calculados 
na faixa de 10% a 20% do valor 
pleiteado na ação, caso o Poder 
Judiciário julgue improcedentes 
os pedidos da ação.  

Nesse sentir, tendo em vista 
que ainda há amplo prazo para 
que as demandas sejam ajuiza-
das no futuro, novos estudos es-
tão sendo realizados para confir-
mar ou refutar definitivamente a 
ocorrência danos sofridos em ra-
zão de má-gestão nas contas indi-

viduais do PASEP. 
Até então, a recomendação é 

que os servidores não ajuízem 
demandas a esse respeito.  

 
Não compre gato por lebre 

 
O Sindsep/MA alerta ain-

da que há advogados assediando 
a base de associados sobre o 
ajuizamento de ações dessa na-
tureza, cobrando valores de ho-
norários advocatícios exorbitan-
tes (em geral, 30%) e informan-
do de maneira arbitrária os valo-
res que seriam devidos aos ser-
vidores. 

Já há inúmeros casos de 
servidores que estão sendo con-
denados a pagar honorários ad-
vocatícios em favor do Banco 
do Brasil em razão de terem si-
do julgados improcedentes os 
pedidos veiculados em suas 
ações judiciais.  

Reforça-se que para saber 
se houve má gestão nas contas 
de  cada servidor é necessário 
verificar os extratos e microfil-
magens do PASEP e realizar os 
procedimentos contábeis indica-
dos na legislação que rege a ma-
téria para apurar os valores. 
Quaisquer informações antes da 
obtenção dos documentos e rea-
lização das contas, portanto, são 
meramente uma forma de  atrair 
e ludibriar os servidores. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1150&cod_tema_final=1150

